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(English version below) 
"Congratulo-me com o Secretário Geral das Nações Unidas pela convocação da 
Cúpula do Clima. 
No último domingo, centenas de milhares de pessoas pediram nas ruas avanços 
concretos nas negociações em curso no âmbito da Convenção-Quadro sobre 
Mudança do Clima. 
O Brasil está sintonizado com este anseio. Temos participado ativamente destas 
negociações. Defendemos a adoção coletiva de medidas justas, ambiciosas, 
equilibradas e eficazes para enfrentar este desafio. 
Reafirmo que o novo acordo climático precisa ser universal, ambicioso e 
legalmente vinculante, respeitando os princípios e os dispositivos da Convenção-
Quadro, em particular os princípios de equidade e das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas. 
Este acordo deverá ser robusto em termos de mitigação, adaptação e meios de 
implementação. O Brasil almeja um acordo climático global, que promova o 
desenvolvimento sustentável. O crescimento das nossas economias é compatível 
com a redução das emissões. 
No Brasil, estamos fazendo isso. Ao mesmo tempo em que diminuímos a pobreza 
e a desigualdade social, protegemos o meio ambiente. Nos últimos 12 anos, 
temos tido resultados extraordinários. 
Em 2009, na Conferência de Copenhague, anunciamos o compromisso voluntário 
de reduzir entre 36 e 39%, as nossas emissões projetadas até 2020. 
Desde então, pusemos em marcha ações decisivas. Nosso esforço tem dado 
grandes resultados. 
Ao longo dos últimos 10 anos, o desmatamento no Brasil foi reduzido em 79%. 
Entre 2010 e 2013, deixamos de lançar na atmosfera a cada ano, em média, 650 
milhões de toneladas de dióxido de carbono. Alcançamos em todos esses anos as 
quatro menores taxas de desmatamento de nossa história. 
As reduções voluntárias do Brasil contribuem de maneira significativa para a 
diminuição das emissões globais no horizonte de 2020. 
Senhor Presidente, prezados colegas Chefes de Estado e de Governo. 
O Brasil, portanto, não anuncia promessas. Mostra resultados. 
Nossa determinação em enfrentar a mudança do clima não se limita à Amazônia 
brasileira. 
Estamos cooperando com os países da Bacia Amazônica em ações de 
monitoramento e de combate ao desmatamento. Devemos também contribuir 
para a redução do desmatamento com os países da Bacia do Congo. 
Internamente, adotamos planos setoriais para a redução do desmatamento no 
chamado Cerrado brasileiro; para o aumento da presença das energias 
renováveis e a promoção da Agricultura de Baixo Carbono. 



O Brasil é um grande produtor de alimentos. Temos consciência que as técnicas 
agrícolas de baixo carbono, ao mesmo tempo em que reduzem emissões, elevam 
a produtividade do setor agrícola. 
Por sua vez, na pequena agricultura familiar, nela as práticas agroecológicas, 
ajudam a reduzir a pobreza no campo. Ambos programas são decisivos para a 
segurança alimentar e nutricional de milhões de brasileiros. 
A produção agrícola de grãos se dá sobretudo pelo aumento da produtividade 
com uma expansão menor da área agrícola plantada. Tamanho crescimento da 
produtividade só é possível com muita pesquisa e inovação, muito investimento e 
intenso apoio do governo federal. 
Tudo isso desfaz a pretensa contradição entre produção agrícola e proteção ao 
meio ambiente. Prova que é possível crescer, incluir, conservar e proteger o 
meio ambiente, que é o lema da reunião do clima Rio+20. 
Senhor Presidente, 
Desastres naturais relacionados à mudança do clima têm ceifado vidas e afetado 
as atividades econômicas em todo o mundo. Num quadro de injustiça ambiental, 
as populações pobres são as mais vulneráveis, principalmente nos grandes 
centros urbanos. 
No Brasil, implementamos a Política Nacional de Prevenção e Monitoramento de 
Desastres Naturais, com o objetivo de impedir que esses desastres causem 
danos às pessoas, com perdas de vidas, ao patrimônio e ao meio ambiente. 
Até o final deste ano, no marco desta política nacional de prevenção e 
monitoramento de desastres naturais, submeteremos à sociedade brasileira o 
plano nacional de adaptação. 
Os custos para enfrentar a mudança do clima são elevados, mas os benefícios 
mais que compensam. 
Precisamos reverter a lógica de que o combate à mudança do clima é danoso à 
economia. A redução das emissões e ações de adaptação devem ser 
reconhecidas como fonte de riqueza, de modo a atrair investimentos e lastrear 
novas ações de desenvolvimento sustentável. 
Historicamente, os países desenvolvidos alcançaram o nível de bem estar de 
suas sociedades graças a um modelo de desenvolvimento, baseado em altas 
taxas de emissões de gases danosos ao clima, ceifando florestas e utilizando 
práticas nocivas ao meio ambiente. 
Nós não queremos repetir esse modelo. 
Mas não renunciaremos ao imperativo de reduzir as desigualdades e elevar o 
padrão de vida da nossa gente. 
Nós, países em desenvolvimento, temos igual direito ao bem-estar. E estamos 
provando que um modelo socialmente justo e ambientalmente sustentável é 
possível. O Brasil é um exemplo disso. 
Muito obrigada." 
* * * 
  
 



Statement by the President of the Federative Republic of Brazil, Dilma 
Rousseff, at the Climate Summit 
 
"Mr. President, 
I congratulate the Secretary-General of the United Nations for convening the 
Climate Summit. 
Last Sunday, hundreds of thousands of people took to the streets to demand 
concrete progress in the ongoing negotiations under the United Nations 
Framework Convention on Climate Change. 
Brazil fully shares in this aspiration. We have actively participated in these 
negotiations. We support the collective adoption of fair, ambitious, balanced and 
effective measures to face this challenge. 
I reaffirm that the new climate agreement must be universal, ambitious and 
legally binding, while respecting the principles and provisions of the Framework 
Convention, in particular the principles of equity and of common but 
differentiated responsibilities. 
This agreement must be robust with respect to mitigation, adaptation and means 
of implementation. The global climate agreement we seek is one that promotes 
sustainable development. The growth of our economies is compatible with 
reductions in emissions. 
In Brazil, we are already doing this. At the same time that we reduce poverty 
and bring down social inequality, we protect the environment. In the past 12 
years, extraordinary results have been achieved. 
At the Climate Conference in Copenhagen, in 2009, we announced a voluntary 
commitment to reduce between 36 to 39% our projected emissions up until 
2020. 
Since then, we have put in place decisive actions with great results. In the last 
10 years, deforestation in Brazil has decreased by 79%. 
Between 2010 and 2013, we have avoided releasing into the atmosphere, each 
year, on average, 650 million tons of carbon dioxide. In that same period we 
achieved the four lowest levels of deforestation in our modern history. 
Brazilian voluntary reductions have significantly contributed to the decrease in 
global emission by 2020. 
Mr. President, fellow Heads of State and Heads of Government, 
Brazil, as a matter of fact, delivers on its promises. 
And our resolve in tackling climate change is not limited to the Brazilian Amazon. 
We cooperate with countries from the Amazon Basin in activities related to 
monitoring and combating deforestation. We will also lend our support to 
countries from the Congo Basin in their efforts to do the same. 
Domestically, we have adopted sectoral plans for reducing deforestation in the 
Brazilian cerrado region; scaling up use of renewable energies; and promoting 
Low-Carbon Agriculture. 
Brazil is a major food producer. We are aware that low-carbon farming practices 
both reduce emissions and increase productivity in the agricultural sector. 



Similarly, agroecological practices in smallholder farming help reduce rural 
poverty in the countryside. Both programs are critical for the food and nutrition 
security of millions of Brazilians. 
Agricultural crop production are happening through increase of productivity in a 
smaller expansion of the planted area. Such a leap in productivity could only be 
possible with much research and innovation, abundant investment and intensive 
support from the Brazilian Federal Government. 
All of this refutes the supposed contradiction between agricultural production and 
environmental protection. It serves as evidence that it is possible to grow, to 
include, to preserve and to protect the environment. 
Mr. President, 
Climate change associated natural disasters have claimed lives and affected 
economic activities throughout the world. In a context of environmental injustice, 
the poor are the most vulnerable, especially in our cities. 
In Brazil, we have implemented the National Policy for the Prevention and the 
Monitoring of Natural Disasters, with the objective of keeping these disasters 
from hurting people, property and the environment. 
By the end of this year, we will submit to the Brazilian people yet another 
important chapter of this policy, the National Adaptation Plan. 
The costs of tackling climate change are high, but the benefits outweigh them. 
We must overcome the logic that preventing climate change negatively impacts 
the economy. Actions to reduce emissions and to foster adaptation must be 
considered a source of wealth, as they attract investment and warrant new 
initiatives of sustainable development. 
Historically, developed countries ensured the welfare of their societies through a 
development model based on high rates of harmful gas emissions from a climate 
change point of view, felling forests and using practices harmful to the 
environment. 
We do not want to emulate this model. 
But we will not relinquish the need to reduce inequalities and raise the living 
standards of our people. 
We, developing countries, have the same right to welfare. And we are proving 
that a model based on social justice and environmental sustainability can be 
achieved. Brazil is an example of just that. 
Thank you very much" 


